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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Julgue os itens a seguir, relativos ao direito penal militar.

61 No Código Penal Militar, para efeitos de incidência da norma
penal castrense, consideram-se como extensão do território
nacional as aeronaves e os navios brasileiros, onde quer que se
encontrem, sob comando militar ou militarmente utilizados ou
ocupados por ordem legal de autoridade competente, ainda que
de propriedade privada. É também aplicável a lei penal militar
ao crime praticado a bordo de aeronaves ou navios
estrangeiros, desde que em lugar sujeito à administração
militar, e o crime atente contra as instituições militares.

62 A lei penal militar excepcional ou temporária possui
disciplinamento diverso do contido no Código Penal (CP)
comum, uma vez que preconiza, de forma expressa, a
ultratividade da norma e impõe a incidência da retroatividade
da lei penal mais benigna.

63 No atual Código Penal Militar (CPM), são prescritos os crimes
militares e regulamentadas as infrações disciplinares.

64 Os crimes militares próprios correspondem aos crimes
praticados por militares e previstos no Código Penal Militar.

65 Em relação ao tempo do crime, o Código Penal Militar adotou
a teoria da atividade.

Ainda com relação ao direito penal militar, julgue os seguintes
itens.

66 No CPM, as circunstâncias que atenuam a pena incluem a
prática de crime sob coação a que poderia ter resistido ou em
cumprimento de ordem de autoridade superior.

67 Considerando-se que, em relação ao concurso de agentes, o
CPM possui disciplinamento singular, entendendo o “cabeça”
como o líder na prática de determinados crimes, é correto
afirmar que, havendo participação de oficiais em crime militar,
ainda que de menor importância, para todos os efeitos penais,
eles devem ser considerados como “cabeças”.

68 As causas extintivas de punibilidade, previstas na parte geral
do CPM, incluem a reabilitação, o ressarcimento do dano no
peculato culposo e o perdão judicial.

69 No sistema penal militar, a ação penal deve ser, via de regra,
pública incondicionada, salvo em relação a determinados
crimes, previstos de forma expressa e excepcional, que
impõem a observância da requisição ministerial; admite-se,
ainda, a ação penal privada subsidiária da pública.

Com base no Código de Processo Penal Militar (CPPM), julgue os
próximos itens.

70 O inquérito policial militar (IPM) caracteriza-se por exigir
sigilo absoluto, previsto de forma expressa no CPPM, de modo
que, veda-se ao advogado e ao investigado o acesso aos autos
do procedimento investigatório.

71 O esgotamento das vias administrativas e ordinárias consiste
em condição específica da ação penal constitucional não
condenatória de habeas corpus na esfera militar.

72 Os atuais dispositivos constantes no CPPM conferem a
possibilidade de citação por hora certa, caso o denunciado se
oculte para não ser citado, e disciplinam os efeitos da citação
por edital, impondo a suspensão do processo e do prazo
prescricional.

73 A polícia judiciária militar exerce funções idênticas à polícia
judiciária, e ambas têm como uma de suas finalidades o
colhimento de elementos que indiquem a autoria e comprovem
a materialidade do delito.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, com base no
CPPM.

74 Celso foi denunciado, regularmente processado e condenado,
por maioria, pela prática de crime militar; contudo, após o
julgamento, em face da alteração dos membros do conselho de
justiça, Celso informou ao advogado que um dos membros do
atual conselho é seu inimigo declarado. Nessa situação,
somente haverá nulidade do processo se a maioria, entre os
membros do conselho, for constituída com o voto do juiz
irregularmente investido, impedido ou suspeito.

75 Marcílio, oficial-geral em atividade, praticou crime militar
próprio. Nesse caso é de competência originária do Superior
Tribunal Militar conhecer, processar e julgar o feito, que
seguirá o procedimento ordinário, restando ao ministro relator
a tarefa de realizar a instrução criminal, sendo exigida, para a
abertura da sessão de julgamento, a presença de todos os
ministros em exercício.

76 Joel, sargento do Exército brasileiro, foi citado e notificado
para audiência de interrogatório no dia 10 de janeiro de 2011,
às dez horas da manhã, na sede da auditoria, cuja sessão do
Conselho Permanente de Justiça para o Exército ocorrerá no
mesmo dia, às catorze horas. Nesse caso, o réu e seu defensor
não estão compelidos a comparecerem à sobredita sessão, por
ofensa à antecedência dos atos processuais estabelecida
expressamente no CPPM.

Com base nos dispositivos constantes no CPPM acerca de recursos,
julgue os itens subsequentes.

77 O CPPM disciplina, de forma expressa, os efeitos extensivos
dos recursos ofertados e assegura, de forma ampla e eficaz, os
direitos constitucionais dos acusados e o óbice do trânsito em
julgado da decisão condenatória, quando interposto recurso por
um dos corréus, qualquer que seja o fundamento do apelo.

78 Caso um condenado fuja da prisão após ter apelado, o CPPM
determina que o recurso seja sobrestado; e caso o foragido não
seja capturado, determina que a apelação seja declarada
deserta; e caso o réu seja revel, esteja solto ou foragido,
determina que a apelação do Ministério Público seja declarada
sustada.

Com relação ao direito penal, julgue os itens subsecutivos.

79 De acordo com a lei de regência, configura-se crime de abuso
de autoridade o crime praticado por agente no exercício da
função pública ou em razão dessa função.

80 Os crimes omissivos próprios são previstos em tipos penais
específicos e dependem da ocorrência de resultado para a sua
consumação.

81 No ordenamento jurídico nacional, admitem-se, de forma
expressa, as causas supralegais de exclusão de antijuridicidade.

82 Admite-se a participação de particular no crime de corrupção
passiva, em face da comunicabilidade das condições de caráter
pessoal elementares do crime.

83 Por meio do princípio constitucional da irretroatividade da lei
penal, veda-se que norma penal posterior incida sobre fatos
anteriores, assegurando-se, assim, eficácia e vigor à estrita
legalidade penal. Nesse sentido, na Constituição Federal de
1988 (CF), garante-se a ultratividade da lei penal mais
benéfica.

84 Na ocorrência de erro de proibição inevitável, deste deve-se
excluir a culpabilidade, em razão da falta de potencial
consciência da ilicitude, e, na ocorrência de erro evitável,
deve-se, obrigatoriamente, atenuar a pena.
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Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito dos
crimes contra a administração pública.

85 Wilson, réu em ação penal, resistiu ao cumprimento de
mandado judicial, de forma omissiva, recusando-se a abrir o
portão de sua casa, para evitar o ingresso do oficial de justiça
no imóvel e a execução do mandado judicial. Nessa situação,
Wilson cometeu crime de resistência, em sua forma
qualificada.

86 Jonas, réu em ação penal, ficou irritado com a inclusão de seu
nome no rol de denunciados e, ao ser citado pelo oficial de
justiça, rasgou o mandado e os documentos que o
acompanhavam, lançando-os, com desprezo, no rosto do
oficial. Nessa situação, Jonas praticou dois delitos:
inutilização de documento público e desacato.

Julgue os itens que se seguem, referentes ao direito processual
penal.

87 De acordo com doutrina e a jurisprudência, os princípio da
ampla defesa e da plenitude de defesa são sinônimos, visto que
ambos têm por escopo assegurar ao acusado o acesso aos
instrumentos normativos hábeis ao exercício da defesa.

88 Entende-se por devido processo legal a garantia do acusado de
não ser privado de sua liberdade em um processo que seguiu a
forma estabelecida na lei; desse princípio deriva o fato de o
descumprimento de qualquer formalidade pelo juiz ensejar a
nulidade absoluta do processo, por ofensa a esse princípio.

89 Os efeitos causados pelo princípio constitucional da presunção
de inocência no ordenamento jurídico nacional incluem a
inversão, no processo penal, do ônus da prova para o acusador.

90 Na CF, constam, expressamente, dispositivos sobre a
inadmissibilidade de provas ilícitas por derivação.

91 Decorrem do princípio do devido processo legal as garantias
procedimentais não expressas, tais como as relativas à
taxatividade de ritos e à integralidade do procedimento.

92 Em decorrência da aplicação do princípio do contraditório,
constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para
oferecer contrarrazões ao recurso interposto da rejeição da
denúncia, não suprindo a nomeação de defensor dativo.

Com relação aos tribunais e juízes militares e ao Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), julgue os itens a seguir.

93 O CNJ é órgão administrativo do Poder Judiciário ao qual
compete o controle da atuação administrativa e financeira
desse poder, e do cumprimento dos deveres funcionais dos
juízes, estabelecendo constitucionalmente, porém de forma
exemplificativa, suas mais importantes atribuições, que
poderão ser acrescidas pelo Estatuto da Magistratura.

94 Compete à justiça militar processar e julgar os crimes militares
definidos no texto constitucional, cabendo à lei complementar
dispor sobre a organização e o funcionamento dos tribunais
militares.

À luz da CF, julgue o item a seguir, relativo às funções essenciais
à justiça.

95 O rol de funções do Ministério Público constante da CF é
taxativo, cabendo a esse órgão cingir-se ao exercício das
atribuições descritas nos dispositivos constitucionais.

Tendo em vista os direitos fundamentais, julgue o item a seguir.

96 Os direitos fundamentais, em que pese possuírem hierarquia

constitucional, não são absolutos, podendo ser limitados por

expressa disposição constitucional ou mediante lei promulgada

com fundamento imediato na própria CF.

Com relação ao controle de constitucionalidade e à eficácia das

normas constitucionais, julgue os itens subsequentes.

97 Consideram-se normas de eficácia absoluta os preceitos

constitucionais intangíveis, que são inalteráveis mesmo por

meio de propostas de emendas constitucionais.

98 No sistema constitucional brasileiro, o Supremo Tribunal

Federal (STF) pode exercer o controle de constitucionalidade

apenas via recurso extraordinário e em processos objetivos,

nos quais se veiculem as ações diretas.

Julgue o seguinte item, acerca da organização

político-administrativa do Estado federal brasileiro.

99 A República Federativa do Brasil é representada, no plano

internacional, pela União, à qual compete manter relações com

Estados estrangeiros e participar de organizações

internacionais, assegurar a defesa nacional, declarar a guerra

e celebrar a paz.

Com relação ao processo legislativo e às atribuições do chefe do

Poder Executivo, julgue os itens que se subseguem.

100 O presidente da República pode dispor, mediante decreto,

sobre a organização e o funcionamento da administração

federal, promovendo a extinção de funções ou cargos públicos

que julgar desnecessários e inconvenientes para o serviço

público.

101 A delegação, ao presidente da República, para a elaboração de

lei delegada tomará a forma de decreto legislativo a ser editado

pelo Congresso Nacional, que especificará o conteúdo da

delegação e os termos de seu exercício.

Acerca das formas e meios de prestação de serviço público, julgue

o item abaixo.

102 Quando o Estado processa a descentralização do serviço

público por delegação contratual, ocorre apenas a transferência

da execução do serviço. Quando, entretanto, a descentralização

se faz por meio de lei, ocorre a transferência não somente da

execução, mas também da titularidade do serviço, que passa a

pertencer à pessoa jurídica incumbida de seu desempenho.

Com relação à disciplina da Lei de Responsabilidade Fiscal sobre

prestação de contas, julgue o item a seguir.

103 Nas diversas esferas de governo, as prestações de contas dos

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário serão realizadas

pelo presidente de cada poder e receberão parecer conjunto do

respectivo tribunal de contas antes de sua apreciação pela casa

legislativa competente.
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Considerando as disposições da Lei n.º 8.666/1993 sobre licitação

e contratos, julgue os itens a seguir.

104 Os contratos administrativos têm, como uma de suas

características essenciais, o fato de a administração dispor de

uma posição de supremacia em relação ao contratado. Isso

ocorre mesmo quando a contratação é efetivada por pessoas

administrativas de direito privado, como empresas públicas e

sociedades de economia mista.

105 Como os contratos administrativos são comutativos, ou seja,

pressupõem equivalência entre as obrigações previamente

ajustadas e conhecidas, a nulidade do procedimento licitatório

não necessariamente induz à anulação do contrato, se este já

tiver sido celebrado.

Com relação à Lei n.º 8.112/1990, que dispõe sobre o regime

jurídico dos servidores públicos civis da União, e à Lei n.º

11.416/2006, que regula as carreiras dos servidores do Poder

Judiciário, julgue os itens subsequentes.

106 Todas as licenças, previstas em lei, a que o servidor público

faz jus são contadas como de efetivo exercício, razão pela qual

dar-se-ão com contagem de tempo de serviço efetivo do

servidor para todos os efeitos legais.

107 Tanto os cargos com provimento em caráter efetivo quanto os

cargos em comissão devem ser criados por lei, com

denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos.

Tendo em vista a disciplina da Lei n.º 9.784/1999, que regula o

processo administrativo no âmbito da administração pública federal,

e da Lei n.º 8.429/1992, que dispõe sobre os atos de improbidade

administrativa, julgue os seguintes itens.

108 Caracteriza-se como ato de improbidade administrativa a ação

ou omissão que causa lesão ao erário, decorrente tanto de dolo

como de culpa em sentido estrito.

109 No âmbito do processo administrativo, um órgão e seu titular

podem, se não houver impedimento legal, delegar parte da sua

competência a outros órgãos ou titulares, devendo, tanto o ato

de delegação quanto sua eventual revogação, ser objeto de

publicação em meio oficial.

Julgue o item abaixo, referente à responsabilidade civil do Estado.

110 A reparação do dano causado a terceiros pode ser feita tanto no

âmbito judicial quanto no administrativo, mas, neste último

caso, a administração é obrigada a pagar o montante

indenizatório de uma só vez, em dinheiro, de maneira a

recompor plenamente o bem ou o interesse lesado.

Com base na Lei n.º 10.406/2002, que dispõe sobre o Novo Código

Civil, julgue os itens a seguir.

111 No contrato de empréstimo, na modalidade de comodato, os

riscos de deterioração ou destruição da coisa objeto do

contrato correm por conta do comodatário, desde o momento

do registro.

112 O contrato de promessa de compra e venda tem caráter

preliminar, não obrigando as partes à transferência, salvo após

a quitação integral do preço.

113 Com a maioridade civil, adquire-se a personalidade jurídica, ou

capacidade de direito, que consiste na aptidão para ser sujeito

de direito na ordem civil.

114 A sociedade de fato, ou irregular, na medida em que celebra

negócios jurídicos para a consecução de seus fins sociais,

torna-se sujeito de direito, adquirindo, com isso, personalidade

jurídica.

115 Em caráter excepcional, mediante provimento judicial

fundamentado, pode o juiz interromper prazo decadencial já

iniciado, devendo constar da decisão o dia em que o prazo

deve voltar a correr.

116 Os contratos classificam-se, entre outras possíveis

classificações, em unilaterais ou bilaterais, em que caracteriza

o contrato de compra e venda e aquele, o de mútuo, atribuindo

obrigações somente para o mutuário.

Com relação à repercussão geral da questão constitucional, ao

mandado de segurança, à informatização do processo judicial e às

resoluções do Superior Tribunal Militar (STM) referentes à petição

por fax, julgue os itens subsequentes.

117 No processo eletrônico, na hipótese de o sistema do Poder

Judiciário tornar-se indisponível por motivo técnico, os prazos

processuais correm normalmente, devendo as partes apresentar

as petições por escrito perante a serventia do juízo em que o

processo tramita.

118 Não cabe mandado de segurança contra atos de gestão

comercial praticados pelos administradores de empresas

públicas, de sociedades de economia mista e de

concessionárias de serviços públicos, ainda que esses atos

violem direito líquido e certo de determinada pessoa.

119 A petição enviada ao STM por meio do sistema e-STM, em

arquivos incompletos ou danificados, em razão de qualquer

eventualidade técnica, não será protocolada. O tribunal, nesse

caso, exime-se de qualquer falha técnica na comunicação e no

acesso ao seu provedor ou à página na Internet, cabendo ao

interessado a verificação da integridade ou o recebimento dos

dados.

120 Permite-se o ingresso de litisconsorte ativo no mandado de

segurança, desde que seja requerido antes da notificação da

autoridade coatora.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para

a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Um oficial de justiça dirigiu-se ao gabinete de defensor público que atuava em processo em trâmite na

auditoria militar, com a finalidade de cumprir mandado de busca e apreensão de autos, após inúmeras

notificações do juízo para que o mesmo devolvesse os autos de processo judicial que lhe foram entregues com

vista para apresentação de alegações escritas. Como havia decorrido mais de três meses daquela notificação

inicial, sem que tivesse havido restituição dos autos à Secretaria da Auditoria Militar, ordenou-se a medida. O

defensor em questão informou ao oficial que não seria possível a execução da diligência em face das prerrogativas

institucionais dos membros da defensoria e que a ordem judicial havia perdido o objeto, uma vez que os autos

já haviam sido restituídos, com manifestação judicial em que constava a preliminar da prescrição da pretensão

punitiva, sendo tudo certificado e devolvido ao juízo. O diretor de secretaria, ao tomar conhecimento do teor

contido na certidão, ordenou que fosse conferida a devolução dos autos; no entanto, após exaustivas diligências

da secretaria, os autos não foram encontrados. Constatou-se a retenção dolosa dos autos do processo judicial.

Foram juntadas todas as peças informativas e das diligências empreendidas pela secretaria, que, conclusas, foram

encaminhadas ao juiz-auditor para despacho.

Considerando a situação hipotética descrita acima, redija um texto dissertativo que aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< requisição para instaurar inquérito pelo juiz-auditor — legalidade/competência;

< competência da justiça militar da União para julgar civil;

< o oficial de justiça como agente no crime de abuso de autoridade (Lei n.º 4.898/1965).
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